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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 712

À Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nrcr

RECEBIDO

l.tc

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberaçáo dessa digna Câmara, o projeto de lei n'
Zg4OtGp l2O2O, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial por superávit financeiro

no valor de R$ i44,49 (Quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos)' na

unidade orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social, Fonte de Recurso 06.14 Recursos

de Outras Éontes - Exercícios Anteriores - Transferência de Convênios - Outros (não relacionados

á educação/saúde).

Considerando a solicitaçáo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -
SEMDES, através da Comunicação lnterna no 932iSEMDES/2020.

Considerando que o valor do crédito adicional por superávit financeiro será dêstinado
para devolução do recurso financeiro pÍoveniente do convênio n"84286812017, que teve por

objetivo a construção do Espaço de Convivência do ldoso.

O Espaço de Convivência do ldoso é um espaço que oÍerece diversas atividades quê

contribuem no prolesso de envelhecimento saudável, no desênvolvimento da autonomia e de

sociabilidades, no fortalecimento dos vÍnculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção

de situaçôes de risco social para as pessoas acima de 60 anos.

Considerando que o valor supracitado é referente ao saldo remanescente do referido

convênio e seus rendimenios da conta corrente, apurado no saldo do balanço do exercício de 2018

e 2019.

considerando a conclusâo da constÍução do Espaço de convivência do ldoso.

Considerando a Portaria lnterministerial n" 424, de 30 de dezembro de 2016 que

estabelece normas para execução do estabelecido no Decreto n' 6.170, de 25 de julho de 2007,

que dispôe sobre as normas reÍativas às transferências de recursos da União mediante convênios

e contratos de repasse.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do CheÍe do Poder Executivo Municipal,

uma vez que se traia áe matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal

conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçôes de abertura de crédito adicional êspecial e suplementar estão previstas. na

Lei Federal n.432ót6y',, dê 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro,

sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:
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Ait. 4'i. Os créditos adicionais classificam-se em:

i - Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

ll Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária especíÍica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legisiação pertinente à matéria corroboram a
realizaçã,o da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivação, desde
que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos iegais também aplicáveis ao
câso em tela, senão vejamos:

Art. 43, A abertura de créditos suplernentares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer à ciespesa e será precedida
de exposição justificativa.

§ 10. Consideram-se recursos.
comprometicios:

para o fim deste artigo, desde que não

I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;

il Os provenientes de excesso de arrecadação;

lll os resultantes de anuiação parciai ou total de dotaçôes orçamentárias ou
de créditos adicionais. autorizados em Lei

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de
Lei, nos termos do art. 62 da Lei orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentaÉo da matéria em
exame-

Gabinete do Prefeito. ;aru - RO, 03 de setembro de 2A2O

Atenciosamente.

JOÃO GONçALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

i\,,lensagern 712 de 03/09,/2020, assinado na forma da Lêi CompleílenlaÍ no 16t202O (lD 229326 e CRC: EÁAFFFID)
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Rua Raimlndo Cantanhede, 1080 - Setcr C2 - JanJRO CEP: 76.89G00C
Contato Eov br - CNFJ: U.219.2§10401-59

Documento assinado elêtronicâmênte por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PreÍeito
irunlcipâl, em O4\O9!202C às 08:48, horário de Ja!'ulRO, com fulcro no an. 14 da Lei

Complcooenlalao'!-Ê-de-.061022!20

A autenticidade deste documento pode ser ôonferida no site eProc Jaru/RO, infcrrnando o lD
229326 e o codigo vêrificador EÂAFFF1D.

Refêrência: Processo n' i-75921202C. Doclo lD: 229320 v1

Men§agem 7í2 de 0í09/2020, assinaoo na Íoíma dâ Lei Cornpiemênta. no 1612020 llD].229326 e CRc: EAAFFF1 D) 33



ffi
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Nlc

RECEBIDO

PROJETO DE LEI NO 294OIGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente
crédito adicional especial por superávit financeiro, na
Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuiçóes que lhe confere a art.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI

AÉ. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial por superávit financeiro na importância R$ 444,49 (Quatrocentos e quarenta e
quatro reais e quarenta e nove centavos) na unidade orçamentária a seguir. de acordo com o art.
43o da Lei no 4.320164, Le! Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019)
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementaçâo: (+) R$ 444,49

02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.241.0006.101'1.0000 - Construçáo do Espaço de Convivência do ldoso
4.4.90.93.00 lndenizaçôes e Restituiçóes
F.R.: 06 14
6 Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores

R$ 444,49

AÉ.20 - O credito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de superávit financeiro, Fonte de Recursos 06.'t4 Recursos de Outras Fontes -
Exercicios Anteriores - TransÍerência de Convênios - Outros (náo relacionados á

educaçáo/saúde), Fonte de Recurso STN 2.312.0000.

Superávit Financeiro:

Art.30 - Faz pafte desta Lei Anexo I- Memória de cálculo.

n'!T.A
J rois-

It tl
at ;L

PÍojeto de Lei 2940 de 0309/2020, assinado na forma da Lei Complementar n' '16/2020 (lD: 229316 ê CRC: 34D39569)

R$ 444,49
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Art.4o - Esta iei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. Jaru 03 de setembro de 2020

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de jaru

A PROC
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Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - JaruiRO CEP: 76.890-000
Contatc: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.Íc.govbi' - CNPJ. 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JOÃo GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
luunicipal, em 0410912020 às 08:48, horário de iaru/Ro, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar n' 16 de 05/07/2020.

A autenticidadê deste documento pode ser confeiida no sitê eProc Jaru/RO, informando o lD
2293Í5 e o código veriÍicador 34D39569.

Referênciâ: Processo n' 1-7592i 202C. Docto lD: 229316 v,'

P'qeio de Lei29.lC de 03/09/2020, âssinado a Íorma da LeiComplementar no í612020 (lD:229316 e CRC:3AD39569) 2!2



Superávit Financeiro

Fonte: Extrato Bancário

#s
ESTADO DE RONDÔNlA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓR|A DE CÁLCULO

SíJPE TDO
EXERCíClO

R$ 1.248,23

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 03 de setembro de 2020

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Munlcíoio de Jaru

DISP, FINANCEIRA
2019

VALOR
UTILIZADO EM

2024

FONTE DA RECEiTA

R$ 87.432,19 R$ 86.183,9606.i4

Ruâ Raimundo Canranhede, i080 - Setor 02 - JarÚRO CÉP: 76.89G000
lorraic {69) 3521-1334 - Sriê: ü/ú/úrjaru.ro.gov.br - CNPi: 04.279.238/0CC1-59

ArJROC
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Documento assinacjo êletronicamente por JOÃo GONçALVES SILVA JU IOR, Prefeito
íUunicipal, em O4rc9t2O2O às 08:48, hoÉrio de Jaru/RO, com fulcro no an. 14 da Lgi
Complernedal0:l§.-ds-9§1022!29

A autênticidade deste dccumênto podê ser conferida no site êProc Jaru/RO, informando o lD
229323 e o código vêrificadoÍ BÂDC3DEg.

Referência: erssessqn.Lzogazg2Q. Dccto !D: 229323 v1

Anexos 2940 de 03/09/2020, as§;nado na Íorma .ia Lei compiementa. ô' 1612020ll1].229323 e CRC: BADC3DES)
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#$
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMDES

Comunicação lnterna no 93212020

Jaru/RO,26 de agosto de2020.

Da: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ssocial - SEMDES
Para: Departamento de Planejamento - DEPLAN

Assunto: Abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro.

Com os cordiais cumprimentos, solicitamos abertura de crédito adicional especial
por superávit financeiro, no valor de R$ 444,49 (Quatrocentos e quarenta e quatro reais e
quarenta e novê centavos) de Crédito para União.

Considerando que o valor de Superávit e de R$ 1.248,23 (Um mil, duzentos e
quarenta e oito reais e vinte e três centavos) e o valor de devolução para União é de R$
4rt4,49 (Quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), o saldo
remanescente de R$ 803,74 (oitocentos e três reais e setenta e quatro centavos) trata-se de
contrapartida do município sendo o mesmo para devolução direta.

Considerando que o valor do Crédito Adicional por Superávit será destinado para

devoluçáo do recurso financeiro proveniente do convênio n" 842868120'17, sendo que o mesmo
leve por objetivo a Construção de Espaço de Convivência do ldoso.

considerando a conclusáo da constÍução de Espaço Convivência do ldoso no

município de Jaru.

Considerando quê este valor supracitado é referente ao saldo remanescente do
referido convênio e seus rendimentos da conta corrente, apurado no Saldo do Balanço do

exercÍcio de 201 8 e 2019.

considerando a PoÉaria lnterministerial no 424, de 30 de dezembro de 2016 que
estabelece normas para execuçáo do estabelecido no Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007,
que dispõe sobre as normas reÉtivas às transferências de recursos da Uniáo mediantê convênios
ê contratos de repasse.

Considerando a Lei Federal no 4.320164, art.40" a 43', que relata o seguinte:

fft.40. Sáo crêditos adicionais, as aúoúações de despesa não compúadas ou insuficientemente dotadâs

na Lêi de orçamento.

An. 41. Os créditos adicionais classÍfcam-se em:
| - suplementares, os destinãdos a refoÍço de dotaÉo orçâmentária:
ll - e;peciais, os dêstinados a despesas paÍa as quais não haja dotaçào oÍçameôlária especílicâ:

Comúnicâçào lntema 932 de 26,/08/2020, assinado na Íorma da Lei Complementaí no 16/2020 (lD: 219,1.17 ê CRC: 0134F108).



lll - e)draordinários, os destinados a despesas urgentes e impreüstas- em cêso de güena. comoÉo
intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplemenlares e especiais serâo eúorzados por lei e abertos por decreto executivo.

At 43. A abeÍuÍa dos céditos suplementares e especiais depende da existência de iec!Ísos disponÍveis
para ocorÍer a despesa e será precedida de exposição júsliícaüva.
§ 1o Considerarn-se reqrÍsos para o fm desle artigg, desde que não comprometidos:
l. O supeÉvit financeiÍo apurado eÍn balanço patrimonial do exercicio antenori
ll. Os provenientes de excesso de anecadação;
lll. Os resultantes de anulaÉo paÍcial ou tolal de dotaçÕes orçamentárias ou de cÍéditos adicionais.
autodzados êm lei:
IV O produto de opeÍaçôes de cÍédito autorizaCas. em Íorma que juridicariêrie pcssibilite ao Poder
Execrrtivo rêelizá-les.
§ ? Entendêse por superáüt financeiro a diÍereiça positiva enúe o ativo financeiro e o passivo fi:Enceiro.
conjugando-se, ainda. os saldos dos cr&iros adicjonâis transíeridos e as operações de cÍ«iito a eles
vinculadas.
§ 30 Entendq.se por excêsso de arrecadaçáo, para os fins deste ârtigo, o saldo positivo das dúerenças
acümuladas mê a mês entre a aírecadaçáo pÍeüsta e a reaiizêda. considerandese, âinda. a tendência do
exercicio.

isto Posto. requeremos a abertura de Crédito Adicional Especial Wf Suryrav!Í
Financeiro, para sim, realizarmos a devolução deste recurso ao Ministério da Defesa.

Segue abaixo a dotaçáo orçamentária para devolução da mesma. conforme
Comunicaçáo lnterna no 3312020 (lD 213013).

Superávit para União:

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social

008.139 Convênio União FNAS

08,24í.0006.101í.0000 ConstruÉo do Espaço de ConvÍvência do ldoso

4,4.90.93.00 TNDEN|ZAçÔES E RESTITU|ÇÔES

Valor: R$ 444,49 (Quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos)

ANEXO I MEMORIA DE CÁLCUtC DE SUPERAVIT

ANEXO II EXTRATOS BANCARIOS

I Extrato 12.2019 20to3t2020

Valor Utilizado em 202C

06.14 R$ 87.432,19

Fonte de
Receita

Dis. Financiera
2019

Superávit do
Exercício

R$ 86.183,96 R$ 1.248,23

CoÍnunicaçáo lnleria 932 de 26il08/2020, assinado na íorma da Lei Complementar nô 1612020 (lD: 2Í9447 e CRC: 0í3AFi0B) 2t3
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ANEXO III TERMO E PLANO DE TRABALHO DO CONVÊNIO

.'l Termo de Convênio no 842868!2A':7 12!06t2024

2 Plano de Trabalho do Convênio eo 84286812017 12!06t2020

EDILEUZA SOUZA SENA
Secretária !\Iunicioal de Desenvolvlmento Social

:1abo.adc po.: IoRGE A(I0 TSUCHIYÂ HORINCUTI

ÂSSISTENTE ADíINISTRAÍIVO 46 Ii

(rp 137748)

(lD 137784)

O PROC
ü:lq+ra - /€rE!'oÊca ,e

OPROC
,!§shalura ,
e:eúrvr.a lrl

Rüa Râirnundo Cantanh€dê, 1080 - Setor 02 - JerLúRO CEP: 76.89G000
Con'.3tc (69) 352i-:384 - Slte. www.,aíu.Ío.gov. br - CNPJ 04.279.238/CCCl-59

Documênto assinado eletronicamente por JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTI, ASSISTENTE
AD IINISTRÀT|VO 40H, ern 26108/2020 às 09:42, horário de Jaru/RO, corn Íulcro no art. 14 da Let
complemedê!-!3-.16-ds-9flQ22920

Documênto assinado eletrcnicâmente por EDILEUZA SOUZA SENA, Sêcretário (a) Municipal de
Asaistência Social, em 26fAA2020 às f i:39, horário de Jaru/RO, ccm fulcro no att. 14 da LeL\

com plcoeotar_E:l§_de_06/024!20.

A autênticidade deste documento pode ser conÍerida no site gPI99l34UE2, informando o lD
219447 e o cód!go verificador 013AF108.

Doclo lD: 219447 vl

Comunicaçêo lnterna 932 de 26/08/202ô, assinêCo na rbima dâ Lei Complementar nô 16/2020 (lD: 219447 ê CRC: 0134F108).

Atenciosamente,
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MINISTERIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL-SG

DEPARTA\,IENTO DO PROCRÀMA CALHA NORTE-DPCN

CONVÊMO N' OO6/DPCN/2017, QUE ENTRE
SI CELDBRÁM À UN-_IÀO, POR INTERI\TÉ,DIO
DO MINISTÉRIO DA DEFESA, E O
NIUNICiPIO DE JÀRUIRO

A uNlÃO, por intermédio do \4inistério da Defesa-MD, Depaíâmento do Progmma Calha NoÍte-DPCN,
insçito no CNPJ sob na 14.ó65.070i 0001-?3, com sede em Brasília-DF, Esplanada dos MinistéÍios, Bloco
"Q", donvante denominada CONCEDENTE, neste ato reprcsentado pelo Diretor do DepâÍtamento do

Programa Calha No e, ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS, poÍador do CPF n'483.922.198-72. e
Caíeim de Identidade n'220838 CAer, nomeado pela PoÍaria n'306/Casa Civil/PR, de 22/04D01),
publicada no Dituio Oficlal da União de 2310412013,e o MUNICIPIO DE JÂRUÂ.O, inscrito no CNPJ sob

nq 04.2?9.238/000 i -59, doravante denominado CONVENENTE, represeotâdo pelo Êxcelentíssimo Senhor

Prefeito JOÀo GoNÇALVES SILVA JÚNIoR, portador do CPF n' 930.305.762-'12 e da CaÍeira dc

ldentidade nê ?90.242 SSP/RO, resolvem celebrff o prcsente Convênio, regi§trâdo no SICC)NV - Sistemâ

de Gestão de Convênios e Cortmtos de Repâsse, sob o n" 84286t, regendo-se pelo disposto na Lei
Compiementar no l0l. de 04 de maio de 2000, na Lei nq 8.666, de 2l de junho de 1993, no que couber, na

Lei de Diretrizes Orçarnentárias do corrente exercício de 2017, no Decreto Federal n0 93.87?' de 2l de

dezembro de 1986. no Decreio Federal ne ó.1?0, de 25 de julho de 200?, regulamentado pelâ Portâria

lnrenninisterial MP/MF/CCU n" 424. de f0 de dezembro de 201ó, consoante o processo âdministrativo ne

60.41 4.000659/201 7-82 e medianÍe âs cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUL-A PRIMEIRA * DO OBJETO

o presente convênio rem por objeto coNSTRUÇÃo DE ESPÀÇO CONVTVÊNCIÀ DO IDOSO,
confonne detâlhado no Plano de TÍâbalho.

CLÁUSULA SECUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

lntegram este Termo de Convênio. independente de transcrição, o Plano de Trabatho e o Projeto Btisico
propostos pelo CONVENENTE e aprovados pelo CONCEDENTE no SICONV, bem como toda

documentação técnica que dele resultem, cujos termos os paíícipes acâtam iffegralmente'

Subcláusula Única. Eventuais ajustcs realizados durânte â execução do objelo integrarão o Plano de

Trabalho, desde que não haja alerâção do objero e sejam submeridos e aprovados previamente pela

âutoridâde competente do CONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRÀ _ DÀ CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio Íica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos

pelo CONVENENTE e à respecliva aprovação pelo setor técnico do CoNCEDENTE:

I - Projeto Basico, nos teÍmos do aÍ. 1", § 1", XXVll, da Poíária Interministerial n'424, de 2016;

Il - Licença Ambiental Prévia, ou respectiva dispensa. emitida pelo órgão ambientâl competeffe, nos

rermos <ia Lei n. 6.938, de 1981, da Lei Complementar n' 140, de 201 I, e da Resolução conama n' 237, de

l991ie t
Iil - Comprovação do erercicio pleno dos poderes inerent€s à propriedade do imóvel. nos term6ü an. 23

da PofiaÍia lnterministerial n" 424, de 201ó. ',

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deverá aPresentar os documentos referidos no üpul, desta

cláusul4 antes da litreração da primeira parcela dos recürsos' no prazo de l2t\'71?018' 261 (duzqnbs e

sessenla e um) dias contados da data da âssinatura do pÍesente Termo- i i r
1



Subciáusula Segunda. O prazo de que trata a Subcláusula Primeira poderá ser proriogado, uma única vez,
por iguai períoCo, medlante Termo de AlteraÉo, desde que o CONVENENTE apÍesente justificativa para

tartq sejam reaiizadas as adequações necessárias no Plano de Trabalho e a soma do prazo inicial com a

prcn'ogação não uhrapasse 18 (dezoito) meses.

Subcláusula Terceira. Os riocumenlos referidos no caput seÍáo apreciados pelo CONCEDENTE e, se

aprovados, ensejará a adequação do plano de Trahalho. se necessário.

Subciáusula Quana. Constatarios vícios sanáveis nos documentos apresentados, o CONCEDENTE
comunicará o CONVENENTE. estabelecendo prazo para saneamenlo-

Subciáusuia Quinta O prazo de saneamento integ'arâ parâ todos os efeitos, o tempo disponivei para a
apresentação de que §atam as Subcláusulas Primeira e Segunda desta cláusula.

Subcláusuia Sexta. Caso os docunrentos indicados nesta cláusula não sejam enregues ou recebam parecer
ccntúrio à sua aprovaçâo, proceder-se-á à extinção do convêniq nos termos dos ârts. 21. § ?", 2a, § l. e 27,
XVIII. da Poda a Interministerial n'424,de2016.

CLÁUSULA QUARTA - DAS oBRIGAÇÓES GERAIS

Sem prcj uízo do constânte nas demais cláusulas deste convênio, são obígações dos Partíclpes:

! - DO CONCEDEN'I'E:

a) rcalizar no SICONV os atcs e os procediÍrentos relaÍvôs à formalização. alteraçâo. execução,
monitoramento, acotnpanhamento, fiscalização, análise da prestação de conlas e, se for o caso. informaçÕes
acerca de Tomada de Contas Especial:

b) traasÍêrir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênío. de
acordo com a programação orçamenlária e fina ceira do Governo Federal, e o esiabelecido no cronogramâ
de desembolso do Planq de Trabalho;

c) acompanhar. avaliar e aferir, s;steÍraticamente, a execução fisica e financeira do objeto deste Convênio,
bem como verificar a regular aplicaçâo dos parcelàs de recu;sos, condicicnando sua liberação ao
cumprimento de rnetas previamente estabelecida. na forma dc art. 4l- caput, inciso ill. da portaria
lnterninislerial ç" 424, de 2016" comunicando ao CONVENENTE quaisquer iríegula dades decorrrntes
do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem tdcnica ou legal, com fixação do prazo
estâbeiecido nâ iegislaçâo pertinente para saneamento ou apresentâção de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso. aprovar as proposlas de alteração do Corvênio e do seu piano de Trúalho:
e) anaiisar a preslação de contas ielativa a este Convênio. emitindo parccer conclusiyo scbrc sua apÍovação
ou não, na forma e prazo fixados no art. l0 do DecÉto no 6.170, de 200?, e no art. 64 dâ portaria
interministerial o" 424. de 2016, alérn de avaliar os rcsultados alcançados. inclusive no que diz respeito à
qualiciade dos produtos e serviços conveniados:

N verificar a reaiização do procedimento ticilarório pelo cONYENENTE, atend+se à documentaÉo no
que tange: à contemporaÍEidade do cettaÍng aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os
preços de referência- ao respectivo enquadramento do objeto ajuslâdo com o efetivamente licitado e âo
fornecimento peio cONVENENTE de declaraÉo expressa firmada por rcprcsentante legai do órgão
CONVENENTE. ou registro no SICONV que a substitua, atestâÍldo o atendimento às disposiçercs leg;is
aplicáveis;

g) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestaçâo de contas dos recursos aplicados ou
constatada a má aplicaçâo dos recursos públicos transferidos, e instaumi, r for o caso, a Tomada de contas
Especiai, observado o disposto no § 9'do aÍ. l0 do Decreto n'6.170. de 2007, alterado pelo Decreto n"
8.244, de 2014. clc § I I do arl. 59 da Portaria Interministerial a. 424. de2016.

h) dispor de condiçôes e de estruruÍa para o acompanhamenio. verificaçào da execuçâo dorabfto e o
cumprimento dos prazos reiativos â prestação de contas: e ,/ '\ ,,,,/
i) divulgar atos norÍnarivos e orientar o coNvENENTE quanto à coreta execução dos woiiu',.. ef/atividades. 

,
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n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, e doS órgãos de controle interno e exter4o. a

qràlqrer te*po e lugaÍ, aos processôs, documenlos e informações referentes a este Convênio, bem cômo

aos locais de execrrção do respecriro objero;

3
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II . DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar os trabâlhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio, inclusive os

seÍviços evenlualmente contratados, observando a qualidadq quântidade, prazos e custos definidos no

Plano de Trabalho e no Projeto Basico aprovados pelo CONCEDENTE, designando profissionâl habilitado,
com a respecliva Anotação de Resporsabilidade Técnica - ART. bem como adotando todas as medidas

necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do pÉsenle Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação juridica e

institucional necessária à celebraçào desle Convênio, de acordo com os normalivos do programa, beln

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, l'rcenças e aprovaçôes de

projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, esmdual otr

federal e concessionárias de serviços públicos, coúorme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade tecnica dos projetos e da execução dos produtôs e serviços

estabelecidos nos instrumentos, em coniormidade com as normâs brasileiras e os nqmativos dos

programas, ações e atividades, detenninando â coÍreção de vÍcios que possâm comprometer a lruição do

beneficio peta população beneficiári4 quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de

controlei

e) submeter previameíle ao CONCEDENTE qualqEr proPosla de alteração do Plano de Trabalho

aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relalivas à execução das despesas;

0 manter e lnovimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta específica. abenâ em

instituiçào financêira oficial, federâl ou estadual, inclusive os resultrntes de eventual aplicação no mercado

financeiro, bem assirn aqueles oferecidos como contÍapaÍida" aplicando-os, na conlbrmidade do Plano de

Trabalho e, excluiivamente, no cumprimento do Seu objeto. obsenãdas as vedações conslanles neste

instrumento relativas à execuçâo das despesas;

g) proceder ao depósko da contrapanida pactuada neste instrumento, na conta bancária especíÍica vinculada

ão'pr.sent" Conriênio. em conformidade com os prâzôs estabelecidos no cronograma de desembolso do

Plano de Trabalho;

h) realizar no SICONV oS atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,

prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio, quando couber,

incluindo regularmente as inôrmaçõ€s e os docurnentG exígidos peh PortaÍia IntermÍnisterial no 424, de 2016,

utilizando-se. inclusive de fotogfafias que demons§em claramente o real estágio de execuÉo do objelo, mâÍÍendo o

sisema aualizado, sendo nete regi*ados os atos que, por sua mturêzÂ não possam ser realizadoe;

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo CONCEDENTE. podendo estabelecer oúras que busquem refletir silt8ções de

vulnerabilidade econômica e social, informando ao coNCEDENTE sempre que houver alteraçôes:

j) esrimular a panicipâção dos beneficiários finais na implemenução do objeto do Convênio, bem como na

manutençào do patrimônio gerado por estes investimenlosi

k) manter os comprovantes originais das despesas arquivados, em ordem cronológica. no póprio local em

que forem contabilizadm, à diiposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de l0 (dez)

anos, contados da data em que foi aprovada a Festação de contas e, na hipótese de digitalizaçao, os

documentos originais devem ser con5ervados em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos do j ulgamento das

contas dos responsáveis concedenles pelo Tribunal de Contas dâ União, findo o qual poderâo ser

incinerados mediante termo;

l) manter atualizada a escrituração contábil específica dos alos e fatos relativos à execução deste Convênio,

para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resuhados oblidos;

ln) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindolhe efetuar visilt; irl
/oco e fomecendo, sempre que solicitadó, as informações e os documenlos relâcionados com a execuqão do

objero deíe conr'ênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa â \taçao
realizada e aos contralos celebrados; , \



o) apÍesenta!'a prestação de contas dos recursos recebidos por meio de-qte Convênio, no prazo e forma
estabelecidos neste instrumento:

p) apresentõ todo e qualquer documento comprobatório ie despesa efetuada à conta cios recursês deste
Convênic. a qualquer tempo e a criié o Co CQNCEDENTE- sujeitando-se, no caso da nâo apresentação no
prazo estipulado na respectiya notificação, ao mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com
dôcumentos inidôneos ou impugnados, nôs termos estipulados neste Termo de Convênio;

q) asseguÍar e destacar, obrigatoriamente, a panicipação do CONCEDENTE em tooa e qualquer açãc,
prcmocional ou não. relacionada com a execução do objeto descrito nesle Termo de Convênio e, obedecido
o mo<ielo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE. apor a marca <io Governo Federal nas placas, painéis e
outdoors de identificação das obras e projetos custeados, no todo ou ein paÍe, com os recutsos deste
Convênio. consoante o disposlo no Manual do DPCN, disponível em

br,' 1rucões 201 6 i1ú e na Instrução Normativaarottivos,'nroorama c: ha nortelrôrmâ§
§ECOM-PR nq 7, Ce 19 de dezemtno de 2014, ü SecretaÍiâ de Comunícaçâo Social da Presidêncía da
República" ou outra norma eue venha a substjtuí-lq

r) inciuir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias,
reclamações e elogios. conforme ;orevisto no 'Maaual de Uso da À,Íarca tio Coverno Federal - Obras' da
Secretaria cie Ccmunicações Social Ca Presidência da República;

s) operar, manter e conservar adequadamente c patlimônio público gerado pelos investimentos decorrentes
do convênio. após sua execução. de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atendeÍ as ilnalidades
soclais às quais se destina;

t) mânter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualme:rte possam dificuitar ou
interrompei o cunc normal da execuçào do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as
ações <iesenvolvidas para viabilizar o acompanhamentô e avaliação do orocesso ou, ainda, na hipótese
pÍeyista no aí. 6", § t" da PortaÍia Interministeriai no424, de 2016, no que for âpliciível:

u) permiti. ac COI{CEDEr.r-TE. bem como aos órgãos de controie intemo e extemo, o acesso à
movimentaçâo finânceira da conta específica vinculada ao presene Convênio;

v) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimentc de qualquer inegularidade ou ilegalidade. e.
havendo ftmdada suspeita de crime ou de irnprobi<iade adminjshativ4 cientificar o Ministério Púbiicos
Federal, o respectivo Ministério hlblico Estadual e a A<jvccac:a-Geral da União:

w) inslaurai processo a<iministrativo apuratódo. inclusive processo admidsúatiyo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malvenação de recursos públicos, inegulaiidade na exectiçAo do contÉto ou geslão
financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

x) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publ'rcidade, para o recebimento pela
Uniào de mârifestação dos cidadãos relacionadas ao Convênio, possibilitando o regislro de sugesúes.
elogios, solicitações, reclalagôes e denúncias;

z) disponibilizar, em seu sítio oficiat na intemet ou, na sua falta- em sua sede, em iocai Ce Íãcil visibilidade.
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utiiizado, contendo, pelo meaos, o objetq â
finatidade. os vaioÍes e as datas de liberaÉo e o detalhamentc da aplicaçao dos iecursos, bem cámo as
contr. aiações realizadas pam a execução do objeto pactuado!

aa) reâlizar. sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar oela execuçâo indireta de obias e serviços, o
proresso iicitatório nos termos da Lei n" 8.666, de i993, e dernais normas pefiinentes à matéri4
assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico. da planilha orçamentária
discriminativa do percentul de Encargos Sociais e de Bonificaçãc e Despesas lndiretas - BDI utilizados,
câda qual com o respectivo detailrâmento de suâ composição, por item de orçamento ou conjunto deles,
além da disoonibilização da contrapartid4 quando for o caso:

bb) apÍesentar declaragão expressa firmada por repÍesentante legei do órgão COIWENENTE, oú sto
no SICONV que a substilua. atestaido o atendi mento à ciisposiçôes legais aplicáveis ao imento
Jicitatór"io, observado o disposto no art. 49 da Portar;a Intemlinisterial n" 424, de 2016:

cc) prever no editaj Ce licitaçâo e ro CTEF que a responsabiiidade peia qualidade das obras, rlats e
serviçcs executados ou iornecidos é <ia empresa contrâtada para esa finalidacie. inctus;ve a
reaciequaçôes, sempre que detectadas impropriedâdes que possârn comprometã a çomecuçAo
aj ustado;
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dd) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o prcço estimado pela Administraçâo Pública para

a execução do sen'iço e a proposrâ de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva inscrição
no Cadastro r.'acional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicaçâo. o extrato do

CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos projetos' dos

e\ecutores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; e

ee) cumprir as normâs do DecÍeto n" 7.983, de 2013, nas licitações que realizaÍ para a contratação de obms

ou serviços de engenharia com os recuÍsos tmnsfeÍidos.

CLÁUSULA QUINTA - DA VICêNCIA

Este TeÍmo de Convênio terá vigênc'la de 540 (quinhentos e quffenta) dias, contados a partir de sua

assinatura, podendo ser pronogad4 mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE
devidamente fundamentad4 formulad& no mínimo, 60 (sessenta) dias ântes do seu téÍmino.

Subcláusula Única. O CONCEDE\TE pronogará de olício a vigêncta deste Termo de Convênio, quando

der causa ao atraso na libenção dos recursos, limitada a proÍrogação ao exato peÍíodô do atraso verificado.

cLÁusuLA sExrA - Do vALoR E DA DorAÇÂo onçlueNtÁnle
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em RS 306.000,00

(trezentos e seis mil Íeais), serãô alocados de acordo o cÍonognma de desembolso constante no Plâno de

Trabalho, conforme a seguinte classificação oÍçamentifu ia:

I - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), relativos âo p:esent€ exercício, correrão à contâ da dotâção alocada

no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n' 13.414, de l0 de janeim de 2017 (LOA)'
publicada no DOU de Il/012017, UG 110594, assegurado pela Nota de Empenho n' 2017NE800352'
vinculada ao Programa de Trabalho n'05.244.2058.1211.0011, PTRES 129177, 

^ 
conta de recursos

oriundos do Tesourô Nacional, Fonte de Recursos 188, Natureza da Despesa 444251.

ll - RS 6.000,m (seis mil reais), relativôs à contrapârtida do CONVENENTA de que lÉta o an. 79 da Lei
ng 13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO), estão consignados alÍaves da Lei Orçamentríria nq 2.125, de

l4 de novembro de 2016 do Municipio de JarÚRO.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de eancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas

constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etàpa que apresente funcionalidade do objeto

pactuado. mediante aprovâçâo do CO\ICEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os

subprojetoísubatividades contemplados pelas tmnsferências dos recursos para a execução deste Convênio.

CLÁUSULA SÉTMA _ D.A CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE jnlegÍalizâr a(s) paÍcela(s) da contapartida financei14 em conformidade com

os pBzos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depôsiÍo(s) na conta

bancária especihca do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteims ou parle, a cÍitério do

CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. O aporte da contÍapartida observará as disposiçôes da lei federal de diretrizes

orçamentárias em vigor à época da celebraçâo do Convênio.

Subcláusuta Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado

financeiÍo náo poderão ser computadas como cont'apanida.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIBERAÇÂO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrâpartida do CONVENENTE serão

depositados e geridos na contâ específica vinculada ao pÍesente Convênio, abeía em nome do

CONVENENTE €xclusivamente em instituição financeira oÍicial, fedeml ôu estadual.

Subcláusula P:imeira. A conta côrÍente especíÍica será nomeada fazendc-se menção ao insfüPento de

Pessoa [rridicacelebraçâo dô insúumento e deverá ser regisúada com o número no Cadastro Nacional da

C1IPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. tSubcláusula Segunda. A liberâção da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o)

i
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a) cumprimento pelo CONVENENTE da condição suspensiva constante dâ ciáusula terceiia deste
instrumexto; e

b) ccnciusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCENDENTE;

Subcláusula Terceira. Os .ecursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçâmentária e
financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso constânie no Plano de Trabalho aprovado no SICONV. que guardará
consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusula Quarta. Exceto no caso de liberação em parcela única o valor do desembolso da primeira
parcela a ser realiza<io pelo CONCEDENTE não poderá exceder a 20% do valor globâl do Convênio.

Subcláusula Quinta Na hipotese de inexistência de execução financeira após I80 (cen1o e oitenra) dias da
liberação da primeira parcela o instrumento deverá ser rescindido-

Subcláusula Sexta A execução financeira será comprovada pela rerificação Ca realizaçío parcial com a
nedição correspondente atestada e aferida.

Subcláusula Sétima. Para recebimento de cada parctla dos recursos- o CONVENENTE deverá:

I - comDrovar o aporte da contmpâÍtida pactuada, que deverá ser depositada na conta i»ncária especíÍica do
instrumento em conformidade coln os pÍtzos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho de foma prévia à Iiberação dos reçursos da União:

ll - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução dg no minimo, z0oá
(setentâ por cento) das parceias liberadas anteriorrnente; e

ill'atender às exigências para contratagão e pâgamento previstas nos aÍs. 49, 50 e 52 da portaria
lnterministeriâl n" 424, de20l6.

Subcláusula Oitava. A liberação <ias parcelas posteriores à primeira deverá ser precedida de soiicitação do
CONVENENTE, e está condicionada a:

a) execução de no mínimo 70%o (setenta por cento) das parcelas liberadas afieriormente; e

b) âpresentaçâo pelo cONVENENTE dos boletins de mediçâo com vaior superior a l0% {&z Í,or cento)
do piso mínimo rios níveis previstos nos incisos I, II e III do aí. 3'da Portaria Interministedal n" 424, &
2016.

subciáusula Nona. Na hipótese prevista no aÍt. 54" IIl. da portaria interministerial n 424. de 2016, é
vedâda a liberação de duas parcelas consecutivas sem que o acompanhamento tenha sido realizado por
meio de visitas in /oco.

sukláusula Décima. Nos termos do § 3" do art. i 16 da Lei n'8.666, de 1993, a iiberaçàc rias parcelas do
Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando:

i - não houver comProvação dâ boa e regular aplicagão da parcela ante.iormente recebid4 constatada pelo
CONCEDENTE ou pelo óigão competente do Sistema de Controle Interno da AdministÉção Pública
Federal:

ll - for veiificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, at'asos não justificados no
cumpri'-nen1o das etâpas e fases programadas, práticas atentatóÍias aos princípios fundamentais de
Administração Pública nas contÍatações e demais atos praticados na execr4ão do convênio, ou o
inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas: e

III o coNvENENTE deixar de adotar as medidas saneadorx apontadas pelo CoNCENDENTE ou por
integrafltes do rcspectivo sistemâ de contrcle iúemo.

subcláusula Décima Primeira. os recursos deste convênio, enquânto nâo empr€gados na sra.dnalidade,
serão obrigatoriamente apjicados pelo CONVENENTE em cademeta de çoupança de instiruifaofinanceira

L:!jiiüTi"",ã;,9::'f:,::#;:","1:"tJ1i:J"?::,':ffifl,,T,:,:;"',.:f;.:TÍ;;xilX:;X'"'.:y'utilizâção desses recursos verificar-se em prazos menores que um nÉs.
i
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Subcláusula Décima Segunda. Quando da conclusão, denúncia" rescisão ou extinção do instrumentô, ôs

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCENDENTE, observada a

proporcionalidade. serdo vedado o aproveitamentô de rendimentos para ampliação ou acéscimo de metas

ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Terceira. A conta referida no caput de9ra clársula será preferencialmente isenta da

cobra,'rçâ de taÍifas bancárias.

Subcláusulâ Décima Quâía. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite.)unto
à instituição financeira albergante da conta coÍrente específica:

I - a transfeÍência dos recursos financeiros por ele repÀssados, bem como os seus rendimentos, pala a conta
única da União, caso os Íecursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo pmzo de 180 (cento e

oitenta) dias;

ll - o Íesgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não hower a devolução dos recuros, no prazo

previsto no art 60 da Portâria Intermínisterial n' 424, de2016.

Subcláusula Décima Quinta. O CONCEDENTE devêrá solicitar, no caso da Subcláuula Quinta, junto á

instituição financeirâ albergantê da conta coúente específica, a tÍansfeÉncia dos recursos financeiros por
ele repassados, bem como os seus rendimentol para a conta única da Uniâo.

Subcláusula Décina Sexta. É vedada a liberação de recusos pelo CONCEDENTE nos tÍês meses que

antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alinea "a" do inciso VI do âí. 73 da Lei n'9.504. de 1997,

ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Décima Sétima O sigilo banciirio dos recursos púb)icos envolvidos neste Convênio não seÉ
oponivel ao CONCEDENTE e aos órgãos de controle.

Subcláusula EEcima Oila . É vedada a liberação de duas parcelas consecutivas sem que o

acompanhamento tentra sido reâlizado por meio de visitas in loco (Nt.54, § 2', da aludida Portaria

I ntermjni steÍ ial).

CLÁUSULA NoNA - DA EXECUÇÀO DAS DESPESAS

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos paíÍcipes, de acordo com as cláusulas pactuadas

e as normas de regência.

Subcláusula Pri meira. E vedado ao CONVENENTE, sôb pena de rescisão do ajuste:

l - utilizar, ainda que em caráter emeÍgencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instÍumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

lll - efetuar pagamento em data posrerior à vigência do Convênio, salvo se expressamente autoÍizado pela

autoridade competente do CONCEDENTE e desde que o àto gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência deste instrumento;

IÍl - pagar, a qualquer rítulq servidor ou empregado púb)ico, ifiegrante de quadro de pessoal do órgão ou

entidadJ pública áa Administração direra ou indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais

específicas e na Lei de Díretrizes Orçamemárias;

IV - pâgâr, a qualquer título, seÍvidoÍ ou empÍegâdo público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou

entidàd; pública áâ AdminÍstra9âo direra ou indireE, salvo nas hipóleses prevístas em leis lederais

especificas e na Lei de Diretrizes oÍçamenlárias; f
V - realizar despesas com taxas bâncárias, multas, j uros ou coÍre!ão monetária^ inclusive4o,ferentes a

pagâmenlos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refeÍe às multas e aos juros, se d*orrenles
de alÍaso na Í'ansferência de recursos pelo CONCEDENTE e dede que os prazos para Pagamdllo e os

percentLrais sejam os mesmos aplicados nc mercado:

Vl - rcalizar despesas a título de taxa de administrâção, de gerência oLr similaq )
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VII - ieaiizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo. infoimativo ou de ofentação social,

da qual não constem nomes, símboios ou imagens que Caracterizem promoção pessoal e desde que

pÉvistas no Plfio de Trabalhc;

Vilt - transfeiir ,-ecursos pea clubes e associações de servidores ou quaisqEr outras entidades congêneres,

exceto pârâ cÍeches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - tiansfeiir recursos iiberados pelo CONCEDENTE. no todo ou em paÍe, ou a coota que nâo a

Yinculada ao F,esente Convenioi

X - celebrar contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos federais;

XI - pagâr, a qualquer título, a empresas privadas que lenham em seu quadro societário servidor público da

ativa, ou empregado de empresa pública, ou sociedade de econcmia mista, do órgâo celebrante, por
seniços prestador inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados:

XIi - subdeiegar as obrigações assumidas por meio do presenÍe convênig saivo se permilido neste

insrumento e em norma correlat4 bem como se houver anuência expressa por paíe do CONCEDEME;

XilÍ- realizar refoÍmulações dos projelos básicos das obras e serviços de engenhâria aprovados pelo

CO]TíCEDENTE:

Xlv- efetuar reprogramações, decorrentes de ajustes ou adeqüações, nos projetos básicos dos instrumentos

enquadra<Íos no inciso I do art. 3'desta Portaria, aprovados pelo CONCEDENTE; e

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de meiâs ao plâno de tabalho
pactuado.

Subcláusula Segunda- Os atos rcferenles à movimentaçào dos recursos depositados na conta específica

deste Convênio seÉo realizados ou registrados no SICONV e os respectivos pâgamentos serão efetuados
pelo CONVENENTE mediante cÍédito na conla corrente de titularidade dos fornecedores e pÍesladores de

sen iço, faculiada a dispensa rieste orocedirnento nos seguintes casos, em que o crédko poderá ser realizado

em conta ccrrente de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV c
beneficiiá,rio finai da despesa:

i por ato da auoridade máxima do CCNCEDENTE;

il - na execüção do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

íll - no Íessarcimento ac CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorÍentes de

atrasos na iiberaçâo de recursos pelo CONCEDENTE e ern valores além da contrapartida pactr:ada.

Subcláusula Terceira. Antes <ia realizaçâo de cada pagamento, o CONVENENTE iacluirá no SICONV. no

nínimo. as seguintes informações:

i - a de*inação do recurso;

ll - o nome e CNPJ ou CPF do fornecêdor, quando for o casol

I Ii - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

lV - informações das notas fiscais ou documentos contábeís; e

v- ã meia, etapa ou fase do Plano de Trabalho relaíva ao pagâmento

Subsiáusula Quarta- As fatuÍas, recibos. notas fiscais e quaisquer ouüos documentos comprobatórios cÍe

despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente identificados com o número

desie Convênio e mantidos os respeclivos originais em arquivo- em boa ordem. no púpric local em que
forarn contabilizaios, à disposição tios órgãos de controle intemo e externo, peio prazo de l0 (dez) anos,

ccntadcs da apiovaçâo da prestaÉo de contas. f
SubcláusLria Quinta. Para obras cie engenharia com valor superior a RS 1C.000.000 (dez mil$qde reais)
poderá haver liberação do repasse cie Íecumos paÍa pagamentc Ce Ínateriais ou equiparnentos P\tos em
canleiro. que leniram pesc significativo no o4amento da obra conforme disciplinado pelo CONCEDENTE.
desde que:

1- seja apresentado pelo convenenie Termo de fiel Depositâjol

I1 - a aquisição de materiais ou eqr.riparnentos coÍstilrra etapa es?ecifica do Plano de fabalho;



III a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório dislinto da contratação de serviços de

engenharia ou, no caso de única licitação:

a) haja previsão no âto convocatóÍio;

b) o peÍcentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado

sobre os serviços de engenharia;

c) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; e

d) o fomecedor apresente garantia, como caÍtâ fiança bancâria ou instrumento congênere, no valor do

pagamento pretendido.

IV - hâja adequado aÍmazenârento e guaÍda dos respectivos mateÍiais e equipamentos postos em canteiÍo.

Subcláusula Sexta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiâis especiais de fabricação

específic4 bem como de equipamentos ou materiais que tenharn peso significativo no orçâmento das obras,

o desbloqueio de parcela paÍa pagamenro de respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto no

93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de âdiantar recuÍsos âo fornecedor para viabilizar a produção de

maleriâi ou eqúpamento especial, fora da linha de produçáo usual, e com especificaçáo singular destinada

a empreendimento especÍfi co;

II - os equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no oÍçâmento das obras eslejarn

posicionados nos canteiros;

III - o pagamento das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTET dos materiais ou

equipamento: e

lV - o fomecedor ou o convenente apresentem um carta fiança bancária ou instÍumento congêneÍe no valor

do adiantamento pieleRdido.

CLÁUSULA DÉCIMA DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quardo da contratação de terceiros pam execução de obras e de

seÍviços de engenharia vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei na

8.666, de 1993 e demâis normas fedeÍais, estaduais e municipais peíinenles à licilações e contrâtos

administrâtiyos. inclusive os pÍocedimentos ali definidos pâra os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de

licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação paÍâ consecução do objeto conveniado somente poderâo ser

publicados pelo CONVENENTE, aÉs a assinatura do presente instrumento e aprovaçáo do pÍojeto biásico

pelo CONCEDENTE, devendo a publicação do extrato dos editais seÍ feia no ljiário Oficial da União. sem

prejuizo ao uso de ouÍos veiculos de publicidade usuâlmette utilizâdos pelo CONVENENTE.

Subcláusula Segunda. Para conrrataÇão de serviços comuns de engenharia, será obÍigatóíio o uso da

rnodalidade prúo, nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n" 5-450,

de 2005, preferencialmente na forma eletrônica. cuja inviabilidade de utilizaçâo deverá ser devidamente

justificada pela autoridade competente do CONVENENTE.

Subciáusula Terceira. Na contraação de obras ou de serviços de engenharia com reclrsos do presente

Convênio, o CONVENENTE deverá observar os crilérios de sustentabilidade ambiental disposlos nos arlt.

2" a 6" dâ InstÍução Normativâ SLTIMP no 0'1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber'

Subcláusula Quarta. As atas e as infoÍmaçôes sobre os participântes e respectivas propostas da§ licitâções'

bem como as üformâções referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser Íegistradâs no SICO§V'

Subcláusula Quinta A comProvação do cumprimento dos §§ l'e 2o do art' ló do-Decrao nXfE3' de

2013, sení reàlizada mediante déclaração dá representante tegal do CONVENENTF. resporfsáÍel pela

licitação, e devení ser inserida no SICONV após â homologação da licitação'

Subcláusula Sexta. o CONCEDENTE deverá v€rificar o proc€dimenüo

CONVENENTE, no que tange aos seguintes aspectos:

9
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i - contemporaneidade io certame;

il - compatibilida<ie dos preços do liciknte vencedor e a sua compatibiliriade com os prços de referência;

iil - enquadramento do objeto mnveniado com o efetivamente licirado, a fim de identificar se houve a
i devida inclusão, no edilal e no contrato, de itens não pievistos no Plano de Trabalho; e

iV - fornecimento de declaraçâo expressa firmada por representante legâl do CONVENE|I-TE ou registrc
no §ICONV que a substitu4 alestandc o atendimento à disposições legais aplicáveis ao procediment3
I ici tâtóric.

Subcláusula Sétima. Compete ao CONVENENTE:

i - realizar. sob sua inteira responsabilidade. sempre que optar pela execução indireta de obias e serviços. o
processo iicitatório nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, e demais noÍrnas peíinentes à matéria.
assegurando a coneção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da ptanilha orçamentária
Ciscriminativa do percentual de Errcargos Sociais e de Bonificação e Despesas lndiretas - BDI utilizados.
cada quai com o respectivo deialhamento de sua composição, por item de otçamento ou conjufto deles,
aiem da disponibilidade da conüapartldE quan<io for o caso;

i[ - registrar no SICONV o exlraro dc eCitai de liciração, o preço estimâdo peia Administração para a
execução do serviço e a proposta de preço toki ofertada por cada licitante com a sua respectiva inscrição no
Cadastro Naciora! de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de hor.rologação e adjudicação, o extrato do
Contrato Âdministrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respecúvos âditivos, a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e ria Íiscalização de obras, e os boletins cie
rredições:

ll I - Prever Í!o edital de licitaçâo e no Contrato Administrativo de F-xecuçâo ou Fomecimento - CTEF que a
responsabilidaCe pela qualidade das obras, mateÍiais e serviços executados sr fomecidos é cla empresa
contratada para €stâ finalidade, inclusive a promoção de readequâções sempre que detectadas
impropri«Íades que possaÍr, comprometer a consecução do objeto conven;ado:

l!- - sxercer. na qualidade de mntIalante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou
Fcrnecimento - CTEF, nos termos do aí. 7', §§ ,1. e 5" da Portaiiâ interministena! n" 424. de 2016;

V - inserii ciáusula, nos conirâtos celebrados para execução deste Convênio, que permita o liyre acesso de
servidores do COj\-CEDENTq bem como dos órgãos de controlg aos documentos e registros contiábeis das
empresas conaalâdas;

vl - abster-se de incluir, no contrato celebrado para â execução do objeto deste Convênio, obras, serviços,
aquisições, Iocâçôes ou quaisquer outros ilens esiranhos aos definirJos no Plano de Trabalho. sob pená de
adoçào das meCidzs cabíveis por parte do CONCEDENTE;

vII - cumprii ÍI5 iroiÍiras do Decreto n'7.983, de 201i, nas licitações que realizar oua a contrakção de
obras ou serviços de engenharia com os recur-sos transferidos, por meio de declarâçâo de seu representante
legai. a qual deverá ser encaminhada ao CONCEDENTE após a hornoiogaçâo da licitâção:

Vlil - em caso de ceiebração de termo âditivo, o serviço aCicionadc ao Çonfiato ou que soila aiteração em
seu quanlilai\'c cu preço <ieverá apresentar preço uniláric inferior ao preço de reíerêrrcia mantida a
proporcionaiidaie entre o preço global contratado e o preço <íe refeÉnci4 ressah?da a excecão prevista no
parágrafo único do art. i 4 do Decreto n. 7.9E3, de 2013, e rcsr€irados os limites rb s lo do an. 65 da Lei no
8.666, de I993;

iX - para a execução do objelo deste Convênio, caso o regime de execuçâo adotado seja o de empreitada
por preço global, deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do conlratado
coÍn a adequação do pÍojeto basico- sendo que âs alterações conlratuais sob alegação de falhas ou cmissões
em quaiquer das peçix, orçamentos, planlas, especificações, memoriais e esludos técnicos pretiminares dc
projeto não poCeÉo ultrapassar, no seu conjunto, lla/o (dez pcr cento) do valoÍ total do confato,
compuÍando-se esse percenlual para verificação do limire do aí. 65, § 1., da Lei n" 8.666, de 1993; e

X - registrar as infonnâções refere es às licitações realizadas e aos contmlos administra
para aquisição de bens e serviços necessarios a fim de executar o objeto do convênio, no S
de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, no prazc <ie 20 (vinte) dias após
referidos procedimenlos. (Diretriz 004/2010 da Comissâo Gestora do SICONV)

tivls§9eb.ados.
i5Íemdfe Cesrào
a rea|àÇâo <ios
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Subcláusula Oitava. É vedada, na hipóÍese de aplicaçâo de recursos federais a serem rePassados mediante

instrumentos regulados pela Portaria Interministerial no 424, de 2016, a participação em licitação ou a

contratação de empresas que constem:

| - no cadasrro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Minisrério da Transparência"

Fiscalização e Controladoria- Gerat da União;

ll - no Sistema de Cadastramenlo Unificado de Fomecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

Ill - no Cadastro Nacional de Condcnações Civis por Ato de Inrprobidade Administrativa e lnelegibilidade.

supervisionado peto Conselho Nacional de Justiga.

Subcláusuta Nona O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadâstro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da TransParência na

internel, antes de solicitar a execuçãô da obra ou do serviço de engenharia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este ConvêÍrio poderá ser alterado por rneio de termo aditivo, cuja proposta do CONVENENTE, deverá

devidamente forínâlizada e, justificad4 e ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisào, no

pÍazo mínimo de 60 (sessentâ) dias antes do Érmino ca vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados duranG a execução do objeto deverá o
CONVENENTE demonstrÀÍ, a respectiva necessídade e os beneficios que se pretende agregar ao projcro,

cuja justificativ4 uma vez aprovada pela autoridade comçetente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
'l-rabalho.

Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a Foposta deverá ser acompanhadâ dos resPectivos

ajustes no Plano de rrabalho, de orçame os detalhaCos e de relatóÍios que demonsfem a rcgular execução

das melas, etapâs e fases já pâctuâdas.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DO ÀCOMPANHAMENTO

lncumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de acômpanhamento e avaliação das âções coníantes
no Plano de Trabalho, na forma do art. 6", § 2", e ans. 53 a 58 da PortaÍia lnterministerial íf 424, de 2016,
de formâ a gaÍantir rcgularidade dos atos praticadôs e a plena execução do objeto, podendo assumir ou
transferir a responsabilidade pela sua execuçãô, no caso de paralisaçâo ou oconência de fâro relevante, de

modo a evilar sua descontinuidade, respondendo o CONVSNENTE, em todo caso, Pelos danos causados a

terceiros. decorÍentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e ÍegistÍaá no SICONV repÍesentante Para o

acompanhamento da execução deste Convênio, o qual ânotaú em Íegistrc próprio todas as oconências

relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regulariz2ção das falhas

observadas, verifi cando:

| - a comprovaçâo da boa e regular aplicação dos recursos, na lbrma dâ legislação aplicável;

Íl - a compatibilidade enlre a execução do obieto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os

desembolsos e pagamentos, conforme os crooogrâmas apl€sentados;

lll - a Íegularidâde das iBformaçôes rcgistradas pelo CONVENENTE no SICONV;

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas; e

V - ouros aspectos que conduzern à obtênção de melhores resultados na consecução do objeto, conforme

definido neste instrumento e em nonnas coÍrelâtas,

Subcláusula Segunda" No prazo máximo de l0 (dez) dias contados da assinatura do presente instrumentq o

CONCEDENTÉ deveÍá designar formalmente o servidor ou empregado responsável qélo seu

acompanhamento. \. 
.,

Subcláusula Terceira. A conformidade financeira deverá seÍ aferida duÍante loda a execuçáo 6o objeto- ilJ'
devenclo ser complementada pelo acomPanhamenro e avaliação do cumPrimenlo da executâd fisica dod/

cumprimento do objelo, quando daanálise da prestação de corltas final. l; 'f
''. i. 
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Subcláusuia Quarta. O CONCEDENTE deveiá prover as condições necessaria-s à realizaÉo das atividades

de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de tÍabalho e a metodologia estabelecida nc

instÍume nto.

Subcláusula QuinÍa. O acompanhamento e a conformidade financeira serAo realizados por meic da

verificaçâo dos documentos inseridos no SICONV. bem como vísiias ín loca reaiiadas considemndo os

marcos cie execução do cronogtama Íisico. podendo oconer outras visitas quando identificada a

necessidade pelo órgão CONCEDENTE.

Subcláusula Sexia. No exercicio das atividades de acompanirame o da execução do objetc. c
CONCEDENTE poderá;

I - valer-se do apoio tecnico de terceiros:

ll - delegar competência ou fimrar parcefias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ac

local de aplicação dos recursos, com tai Íinalidade:

Ill - reorientaÍ açõ€s e decidir quanÍo à aceitação de justificativas sobre impropriedades identihcadas na
e.{ecução do instrumento;

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovanles de movimentação da conta bancátia
específica do convênio:

V - programar visitas ao locai da execução, quando couber, o'oseNado o disposto no aí. 54, capr{. incisos
i a Ill, dâ Portaria Interminislerial n' 4243,,ie 2016'.

VI - uiilizar ferramentâs tecnológicas de verificação do alcance de resultados- incluídas as redes sociais na

internet, aplicativos e oulros mecanismos de tecnologia da informaçâo: e

Vll - vaier-se de outras foimas de acompaúamento autorizadas pela hgislação apl;cável.

Subcláusula Sétima. Cônstalâdâs irreguiaridades decoíenles do uso dos recursos ou oütiâs pendências de
ordem récnica, apuradas durante I execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberaÉo de

parceias de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar

informações e esclarecimentos. no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias- pronogável por ;guai
período.

Subc!áusula Oitava Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDET.,*TE. no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciaú, decidirá e comunicará guanto à aceitação, ou não, dasjustificadvas
apresentadas e, se for o caso. realizará a apuração do dano ao erÍio.

Subciáusula Nona. hestadas as justificalivas, o CONCEDENTE. aceiÍando-os, r"ará constar nos autos do
processo as justilicativas prestadas e dará ciência ao Ministéiio da TranspaÍência, Fiscalização e
Controiadoria-Gerai da União, nos termos do aÍt. f, § 2" da Portariâ lnterministerial n" 424. de 2016.

Subciáusulâ Décima. Caso as juslificativas não sejam acatadas, o CONCÊDENTE abrirá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao eúrio, deverá
adolar as medidas necessárias ao respectivo ressaÍcimento.

Subcláusula Décima Prímeira. A utiiizaçâo dos Íecursos em desconformi<iade com o pactuadc no
lirslrumento ensejará obrigaçâo do CONVENENTE devoivê-lcs devidamenÍe atualizados, conforme
exigido paÉ a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional. com base na variaçâo da Taxa Referenciai
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia SELIC, acumulada mensalmeate, até o íúlinlo dia do
mês anterior ao da devoluçâo dos recursos, acrescido esse monw-úe de 1% (um por cento) no mês de
efeliyação de devolução dos recursos à conta única do lesouro.

Subcláusula Décima Segunda. Para {ins de efelivação da devolução dos recursos à União, a pÀrcela de
atualizaçào referente à rariação da SELIC seá calculada proporcionalmente à quantidade de dias
conpreendida entle a data da liberação da paÍceia para o CONVENENTE e a data de efetivo crédilo, na
conta única do Tesouro, do montânle devido peio CONVENENTE. r
Subcláusuia Décima Terceira. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido la-S{Íbciáusula
Décima, ensejará o registro de inadimplência no SICONV e, no caso de dano ao eratio, í\imediata
instauração de tomada de contas especiai. i I
Subciáusula Décima Quarta. As comunicações elencadas nas Subcláusuias Sétim4 Oitava e Dftirpa serâo
reaiizadas poi meio de corespondência com avisc de recebimeirto - AR, devendo a notifirátâo serv,ti
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registrada no SICONV. enviando cópia. em todos os casos. para â Secretaria da Fazenda ou secreBria

similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Quinta. Aquele que, For ação ou omissâo, causar embârâço. constrangimento ou

obstáculo à atuâção do CONCEDENTE € dos órgãos de controle intemo e externo do Poder Executivo

Federal, no desempenho de suas funçôes institucionais relativas ao âcompanhamento e írscalização dos

recwsos federais transferidos, ficará sujeito â responsabilização administrariv4 civil e penal.

Subcláusula Décima Sexra. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferéncia de Íecursos são

responsáveis. para todos os efe:tos. pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da

execução deste insrrumento. não cabendo a responsâbilização do CONCEDENTE por inconformidades ou

inegularidades praticadas pelo CONVENF-NTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão

de responsabilidade atribuída ao CoNCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos dânos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuÉo do Convênio.

Subcláusula Décima Sétima O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade

da qual teúa tomâdo conhecimento e, quando detectados indícios de crime ou ato de improbidade

administmtiva. cientiÍicarâ o Ministério Público e à Advocacia-Cerâl da União, nos termos dos aás. 7", § 3'
e 58 da Porta a Interministerial nÔ424,de2016.

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os §ubsídios necessários para a a\raliação e

manifestação do gesior quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

li - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convêniol

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

lncumbe ao coNvENENTE exercer a alribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade

adminilrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei n' 8.666, de 1993, com a finalidade de

verificar o cumprimento das disposições contratuais. técnicas e administrâlivas em todos os seus :Lspectos.

Subcláusula Única. A fiscalização pelo CONvENENTE deverá:

I - manter profissional ou equipe de fiscalização cônstituida de pÍofissionais habilitados e com experiência

necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

II - apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores

que acompanharão a obrâ ou serviço de engenhari4 bem como a Anotâção de Responsabilidade Técnica -
ART da prestação de serviços de Íiscalização e a serem realizados; e

lll - verificar se os materiais aplicâdos e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade

estabelecidos pelas especiÍicações técnicas dos prcjetos de engenharia aprovados pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÂO DE CONTAS

O órgão ou enüdade que receba recu6os por meio deste Convênio eslará sujeito a prestar contas da sua

boa Jregular aplicação. na forma estabetecida pelo art. 59 e 64 da Portariâ Interministerial Íf 424, de 2016.

Subcláusuia Primeira. A prestâção de conlas financeira consiste no procedimento de acompanhamento

sistemático da contbnaidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do instrumento, devcndo

o registro e a verificação da conlbrmidade financeira ser realizados durante todo o periodo de execução do

in$rümento.

Subcláusula Segunda. A presiação de contâs t&nicâ consisle no procedimento de análise dos eiementos que

comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o âlcance dos resultados pÍevjslôs

nos imfiumentos.

subctáusula Terceira- A prestaçãô d€ conras deverá ser registrada pelo CoNCEDENTE no _SÍCONV,
iniciando-se concomitankmente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio.

Subcláusula Quana. A prestação de contas Íinal deverá ser apresentadâ no prazo mâximo de 60 (sessenta)

dias, contados do término de sua vigência ou da conciusào de execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e

será composta, além dos documentãs e informações aprcsentados pelo CONVENENTE no SICOTT-V, pelo

seguinle:

{III - reiâção de bens adquiridos, produzidos ou constrttídos cotn recursos do presente Convên

I
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lV - comprovante de recoihimenlo do saldo de recursm, quando houver; e

v - termo de compromisso por meio do qual o CONVENEIiTE obriga-se a manter os documentos
Íelacionados ao instrumento, nos termos do § 3'do art 4'da Portaria lnlerministeriai n" 424, de 2016.

Subcláusuia Quinta- Quândo a prestação de contas nâo for encarninhada no prâzo estabelecido neste
instrumento, o CONCEDENTE estabeiecerá o prazo máximo de ,t5 (quarenta e cinco) dias para sua
apresentaÉo-

Subcláusuia Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subckiusula Q.rinta o CONVEIiENTE nâc
apresentaÍ a prestação de conlas no SICONV nem devolver os recursos. o CONCEDENTE registmú a
inadimplência no SICONV por omisâo do dever de preslar contas e comunicará o fato ao órgão de
contabilidâde analítica a que estiver vinculado, paia fins de instauraçâo de Tomada de Contas Especiai sob
aquele argumenlo e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erario- sob pena de
responsabilização sol idária

Subcláusula Sétima. Caso não teúa havi<io qualquer execução fisica nem utilizzção dos recursos do
presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorer sem a incidência dos juros de
mora. sem prejuÍzo da Íestituição das Éceitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

Subclârsula Oitava. O CONCEDÉNTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas,
cuja análise:

i - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrurnento, com base nas
informaçôes contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Ciáusula; e

ll - para avaliação da conformidade linanceira, será têita <iurante o período de vigência do iÍ:slrumentô,
devendo con$ar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou
irregularidades não sanadas aié a finaiização do documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execugo íisica do
objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de vigência
do Convênio.

Subcláusula Décima. Objetivando a complementaçâo dos elementos necessarios à análise da prestaÉa de
contas dos instrumentos- poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios.
boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo Mi isterio Público ou pelo Tríbunal de
Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes dz tomada decisão finai de que trata a Subcláusuia Décima Quint4
caso constabda irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o CONCEDEME
nolificaú o CONVENENTE para sanar â irÍeguiaridade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias.

Strbcláusula Décima Segunda. A notificação previ4 previstâ na Subcláusula Décima Primeira, será feira
por meio de conespondência com aviso de recebimento - AR, com cópia paa a Secretaria da Fazen<ia ori
secretaÍia sirnilar e para o Pôder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser
registrada no SICO§-V.

Subcláusula Décinra Terceira. O registro da inadimplência no SICONV só será efetivado após a concessão
do prazo da notiÍlcaçào prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das iÍÍegularidades
apontadas.

Subcláusula Décima Quafia O CONCEDENTE oq se eytinio, o seu sucessor, terá o prazo de um ano,
pmrrogávei por igual período mediante justificativa, contado da dala do recebimento no SlCOl\lV, para
anaiisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento nos paÍeceres técnico e financeiro
expedidos pelas áreas competentes. O elentual ato de aprovaçâo de prestação de contaj\everá ser
registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDE,T-TE pieslar declaração expressa de que os recursos 7
transferidos tiveram boa e regular aplicação. I 

/
Subcláusula Décima Quinta- A análise da prestaçãô de contas pelo CCNCEDEfUe noaera reS.rltar em: 

/
I-aprovação:
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ll - âprovâçâo com ressalvas, quando evidenciâda impropriedade ou outra fallâ de natuÍeiza formâl de que

não Íesulte dano ao Erário; ou

Ill rejeição, com â deteÍminação da imêdiata instauração de Tomada de contas Especial, caso sejam

exauridas as providências câbíveis para regularizaçâo da pendêrcia ou repaÍação do dano, nos termos da

Subcláusula Décima Sétima-

Subcláusula Decima Sexta. Quando for o caso de rejeição da pÍ€stação de contas em que o valor do dano

ao erário seja inferior a RS 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, medianre juslificativa e

registro do inadimplemento no CAD[N. aprovâr a prestaçfu de contas com ressalvâ.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestaÉo de contas nâo sejâ aprovada, exauridas todas as providências

cabiveis para regularização da pendência ou reparaçâo do dano, a autoÍidade comPetente do

CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária registrará o fato no SICONV e adotará as

providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial ou inscrição da Divida Ativa da

União e inscriçâo m CADIN, obervando os àfi.70 272 da Portâria Interministerial no 424, de 2016. com
posterioÍ encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiveÍjurisdicionado para

os devidos registros de sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA _ DA RESTTTUIÇÃO DE RECURSOS

Quândo dâ conclusão do objeto pactuado, da denúnci4 da rescisão ou da extinção do Convênio, o

CONVffEIfB no prazo improrrogável de 30 (trintra) dias, sob p€nâ de imediala instauraFo de Tomada

de Contas Especial ô responsá\el, providenciada peh autoridade compeente do órgão CONCEDENTE

obriga-se a recolher à coNTA Ú\lcA Do TEsouRo NACIoNAL:

I - o eventuâl saldo remanescente dos recursos financeiros. inclusive o pÍovenícnte das receitas obtidas nas

aplicações financeiras Íealizâdas e nâo utilizadas no objeto pactuado, airda que não tenha havido aplicaçào,

informando o número e a dala do Corvênio;

ll - o valor 16Él rrânsferido pelo CONCEDENTE, atuâlizado monetariâmente e acrescido de juros legais,

na forma da legislação aplicável aos débitos paÍâ com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento.

nos seguintes casos:

a) quando nâo for executado o objeto do Convênio, excltuadâ a hipótese prevista no aÍ. 59. § 2'. da

Poíaria tnterministerial no 424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo da

restituiçào das receitas obtidas nas aplicâções financeiÍâs realizadas;

b) quando úo for apresenlada a preslação de conlas no prazo fixado neste instrumenlo; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversâ da eslabelecida neste Convênio.

III - o valor correspondenle às despesas comprovadas com docume os inidôneos ou impugudos,

atualizado monelariame e e acrescido de juros legais.

Subcláusula PÍir-'leira. A devolução pÍevista nesta Cláusula será realizada com observância da

proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do

CONVENENTE, independentemente da época em que foram aPortados pelos panicipes.

Subclâusula Segunda A inobservância ao disposlo nesta Cláusula enseja a instaurâção de Tomada de

Conas Bpeciaúu inscrição do débiro no sistema dâ Divida Ativa da União, conforme o valor do dano ao

erário, sem prejuízo da inscriçâo do CONVENENTE no Cadasro Informativo dos Créditos nào quitados de

óryãos e enridades federais (CADIN), nos termos da Le! n' 10.522' de 2002.

Subcláusula TeÍceira. Nos casOs de descumprimento do prazo previsto no capur, o CONCEDENTE deveá

solicitar à instituição financeira albergante da conta côrrente especificT da transferêncix devoluÇão

imediata para a conta única do Tesouro Nacional, dos saldos renranescenles da conta corrente isPecílica do

instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execuçêo do

objeto pactuado ou deüdo â extinção ou rescisão do inírumento, é obÍigatóÍio a divulgação em sitio

eleúônico institucional, pelo CONCEDENTE e CON VENENTE, das informações refbrentes aos valores

devolvidos e dos molivos que deram causa à referida devolução.

CLÁUSULA DÉC1MA SEXTA_DA DENÚNCIA E RESCISÃO \

,l
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O presente Convênio poderá ser:

I - ênunciado a quâlquer tempo. mediânte notificaçâo por escrito. com aÍltecedência mínima de 3o(tinta)
dias. ficando os paíicipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo âs vantagens do tempo em
que participaram voluntariamenle da avença, não sendo admissível cláusuia ob gatôria de permanência ou
sancionadora dos denunciantes; e

ii - rescindido. independente de prévia notificação ou interpeiação ju<iicial ou extrajudicial. nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos em riesacordc com o Plano <ie Trabalho;

b) inaciirnplemento de quaisquer das cláusulas pacuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsi&.de ou incorreçào em qualquer documento apresentado:

d) verificaçâo de qualquer circunstância que enseje â instauraçáo de Tomada de Contas Especial; e

e) inexistência cie execução financeim após 180 dias da liberàçâo Ca primeira parcela. comprovada nos
termos do § 9o do aí. 4i da Portaria lnterministeriâl no 424, de 2016-

Subcláusula Única. A rescisão do Convêniq qrnndo resulte dano ao eráriq enseja a instauação de Tomada
de Conas Especial ou inscriÉo do d€bito nos sistemâs da Dívida Ativa da União. exceto se houver a
devoiução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração,
por medidas administratiYas próprias, quando identificadas outras i.reguiaridades decorrenlês do ato
praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA . DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente inst.umento fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diario Oficial
da União. a qual devenâ ser providenciada pelo CONCEDENTE no orazo de até 20 (vinte) dias a contar da
Iespettiva assinatura,

Subcláusula Primeira. Será dada pubiicidade em sítio eletrônico específico denominado Ponal dos
convênios aos atos de celebração, alteraçâo, IiberaÉo de recursos, acoqrpanhamento e fiscalização da
e\ecução e a prestação de contas do presente inslrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificani a celetrraçâo deste Convênio à Assembleia Legislativa
ou à Câmara Municipai do CONVENENTE, conforme o casor ito prazo de l0 (dez) dia,<, contados da
assinatur4 bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no pram de2 (dois) dias úteis
contados da data da liberaçâo, facultando-se a comunicaçâo Do. meio eletrôniso.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

I - caso seja nunicípio, a noliÍicar os paíidos políticos, os siniicatos de trabalhadores e as entidades
empresariais, com sede no município, quando da iiberação de recursos reiativos ao presente Convênic" no
pÍazo de até dois dias úÍeis, nos termos do art. 2' daLei n" 9-452, de 1997" facultada a notificação por meio
elelrônico;

ll - cientificar da celebração desle Convênio o conselho local ou inslância de controle social da áÍea
vincuiada ao programa de govemo que originou a transferência de recursos, quando houver: e

lll - disponibilizar. por meio da internet ou, na sua faha. em sua sede, em iocat de iácil visibilidade,
consulta ao eKrato deste convênio, contendo, pelo menos, o objeto. a finalidade, os valores e as datas de
iiberaçâo e detalhamento na aplicaçâo dos recursos, bem como as contmtações reaiizadas para a execuçâo
do objeto pactuado, ou inserir /rn& em sua página eletrônica oficial que possibilite âaesso direto ao PoÍal de
Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ DAS CoNDIçÕES GERAIS

Acordam os partícipcs, aind4 a estabelecer as seguintes condições:

l - todas as comunicações reláivas a este Convênio serào conside
quando r€alizâdas por interrnédio do §ICONV, excao quando a legisl
especiai:

/.\
radas como regularmente ef$padas,
ação regente tiver estâbelecidd formâ
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ll - as mensagens e documenlos. resultântês da tÍânsmissão via fax, não poderão constituir-se em peças de

pÍocesso e os Íespectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 {cinco) diasl

lll - as reuniões entre os repÍesenlantes gedenciâdos p€lôs paíícipes, bem como quaisquer ocoíências qur'

possam ter implicações neste Convênío, serão aceiras somente se registiaCas em eta ou relalóÍios
circunstanciaCos; e

lV - as exigências que não puilerem ser cumpridas pnr meio do SICONV deverão ser supridas através da

Íegular instÍução processual-

CLÁUSULA DÉCiMA NoNÂ - DÂ. CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os panícipes compÍometem-se a submeÍer eventuais controvérsias, decorrêntes do presente ajuste à

tentativa de conciliaÉo perante a Câmara de Conciliação e AÍbiragêm dâ Administração Federal (CCAI;).
daAdvocaciaCeraldaUnião,nostermosdoan.3?dâLein"l3.l40,de26dejunhode20l5,doaí.ilda
Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e dô aft. 18, inciso lll, do Anêxo I ao DecÍeto n"

7.392, de !3 de dezembro de 20 10.

Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decclrrentes deste Convênio. o

foÍo da Justiça Fedeml, Seção Judicifuia do DistÍito Federal. por força do inciso i do aít. i09 da

Consrituiçâo Federal-

E, poÍ âssim estarem plenaÍne!..re de acordo, 05 panícipes obrigâÍÍl-se eo lotal e inenunciável cumprimento
dos termos do presente insüu!'irento, o qual lido e rctrado coniorme, foi lavrado en 2 (duas) vias de igual
teor e forma. que vão assinadas Delos paÍtícipes. para que produza seus juridicos e legais efeitos, enr Juizo

ou fora dele.

Brasilia, .À4.. oe -de?0i7

Pelo CONCEDENTE:

ROBERTO D EiROS
retor

Pelo CONVEi\ENTE

JOÃO GO\ A JUNIOR
l Prefeito JaÍu/Ro

'Itstemunhas:

I

\.1
JOSE ROBERTO RAMOS DE

CeÍenÍe
prvetoÀ MARCIA CRIS ECCA.RD
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MIiiISTERIO DÂ DEFFSÂ

PL^TAFOIM^ +BR^slL

N" / AIIiO DA PROPIOSTA:
021085/2017

OBJETO:
Construção de Espaço Convivencia do Idoso

JUSTIFICÀTIVA:
O Município de Jaru, localizado no estado de Rondônia, com uma população total de 52.005 habitantes. segundo dados do

IBGR2Ol0. Espaço de Convivência do Idoso, espaço destinado ao desenvolvimento de atividades socioculturais e cducativas.

dando opoÍtunidade à panicipação do idoso na vida comunitá ia, prevenindo situações de risco pessoal c contribuindo para o

envelhecimento publico alvo pessoa idosa que encontram-se em condições de convivência grupal

Assegurar espaço para cncontros das pessoas idosas e intergeracionais de modo a promoyer a convivência comunitária e

familiar: Dcsenvolver potencialidades e capacidades para novos projetos de vida; EsPaço de convivência comunitária e de

conhecimento dos direitos da pessoa idosa; Desenyolvimento de atividades físicas, esportivas e de lazer: ginástica. baralho.

dominó, dama, bozó, sinuca, bocha; Capoterapia: Oficinas de anesanato e de pintura em tecido; Aulas de informática: Passeios

rurísticos; Salâo de Beleza: Bailes; Dança de salão: Palestras; Pelo exposto, insta salientar que o recurso Para ál pleito encontrü

-se garantido pelo Depurado Federal Lucio Mosquini, arravés do Ministério da Defesa - Programa Calha Norte (PCN). com

contrapaÍtida financeira e física da Prefeitura de Jaru, conforme estipulado no pÍograma. Pelo compêndio de razôe§

supracita{as, apreseltamos este projeto, com o objetivo de pleitear recursos financeiros para a efetivação de nossas

responsabilidades com a comunidade jaruensc sabendo ainda que a execução do mesmo em muito contribuirá para o

desenvolvimento do Município de Jaru/RO.

I . DADOS DO CONCEDENTE

COIiCEDENTE;
52000

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
MINISTERIO DA DEFESA

CPF DO RESPONSÁVEL:
483.922.198-72

NOME DO RESPONSAVEL:
ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS

ENDEREÇO DO RESPONSAVEL:
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS _ BLOCO O ANEXO I _ ZONA CÍVICO-

CEP TX) RESPONSÁVEL:
70052-900

Relatório emitido em 05/06/2020 09:10:28 Página 1 de 8



2 - DADOS DO PROPONENTE

RAZAO SOCIAL DO PROPONENIE:
IUUNICIPIO DE JARU

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA JOAO BATISTA. 3038

NOME DO RES VEL:
JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR

DDD/TELEFONE:
6935214625

LTF

RO

IGO
MUNICÍPIO:
0015

CEP:
768gfiXn

E.A.:
Administ?ção
Ptiblica Municipal

BANCO:
(X) i - BANCO DO BRASIL SA

ÀG CIA;
t40i-x

CONTA CORRENTE:
52302X

CPI' Do R.ESPoNS VEI,:
e.r0.305.762-72

ENDEREÇO DO RESIàONSÁVEL:
RUA RICARDO CATANHEDE. 952, CASA - LIBERDADE

CEP DO RESPONSÁVEL:
7689«Xn
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4 . DADOS DO EXECUTOWVALORES

VALOR GI-OBAL: RS 306.000.00

YALOR DA COir-TRAP.\RTIDA: RS 6.000.00

Valor

2017 RS 100.000.00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: RS 6.000.00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0.U)

V.A.LOR DE REN-DIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0.00

INICIO DE VIGENCIA: 24n0t2011

FIM DE VIGÊNCIA: 08/10/2020

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2020
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5 . PLÂT{O DE TR,{.BALHO

Meta no; I

Especilica$o: Construção de Espaço Convivencia do Idoso

Unidâde de Medida: U\
InícioPreYisto; 24110/2C17

UF: RO

6. CRONOGRÁ"MA DE DESEMBOLSO
MINISTERIO DA DEF"ESA

j uÊs oesevrnolSo: Jurho

J\{ETA N'; I
I DESCRIÇAO: Constirção de Espaço Convivencia do Idoso

'r ALOR D() REPASSE:

MÊS DESEMBOLSO: Junho

META N": I

DESCRIÇAO: Construção de Espaço Conviyencia do Idoso

RS 60.000.00

AltiO: 20 i 9

ANO: 2020

ANO: 2018

7 - CRONOGRAT{A DE DESEMBOLSO
MI]NICIPIO DE JARU

NIES DESENTBOLSO: Outubro

i oEscnr ÇÀo Construção de Espaço Convivencia do Idoso

Quantidade: 1.0 Valor: RS 306.000.00

TérminoPrevisto: 0811012020 Valor Global: RS 306,000.00

Município: 0015 - JARU

Endereço: RUA GABRIEL BALMANT NEVES, ÀREA PUBLICA N"2, RESIDENCIAL SAVANA PARK

Etapa,IFase n': I

Especifica$o: Construção de Espaço Convivência do Idoso

Quantidade:
I.O UN

Valor:
RS 3C6.000,00

Início Previsto:
24/L0t2011

Término Previsto:
ovt$nazo

RS 60.000.00

PARCELAN.: I

MÊs DESEMBOLSo: Norembro ANO: 2019

NIETAN": 1 VALOR DA META:

DESCRIÇÃO: Construção de Espaço Conviverrcia do ldoso

VALOR DO REPASSE: RS 90.000,00 PARCELAN": 2

VATOR DA META RS 150.000.00

1'ÁLOR DO REPASSE: RS 150.000,00 PARCELA N': -1

I\{ETA N": t VALOR DA META: RS 6.000.00

PARCELAN': lVALOR DO REPASSE: RS 6.000.00
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VALOR DA META:

CEP: 76890-000

RS 90.000.00



DESCRIÇÃO DO BEIVÍSERVIÇO: INFRA ESTRUTURA

UISIçÃO, R""root du ConuênioNATUREZ.{ DA AQ NATUREZÀ DA DESPESA: 44905 I

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: RUA GABRIEL BALMANT NEVES, AREA PIIBI-ICA N2- RESIDENCIAL SAVANA

CEP: 76890-000 UF: RO MI-INICIPIOT 0015 - JARU

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITARIO: RS 22.796.43 V.TOTAL:

OBSERVAÇAO:

DESCRI Irc BEIúSERVIÇO: SL'PER ESTRUTT RA

NATUREZÁ DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 44905 I

EI\.DEREÇO DE LOCALIZAÇÀO: RUA GABRIEL BALMANT NEVES, Ánge pueuce Nz, REsIDENCIAL SAVANA

CEP: 76890-000 UF: RO MIjNICIPIO: 0015 - JARU

QUAIIITIDADE: 1,00 v. tI\üTÁRro: R§ 34.281,23 V.TOTAL: R§ 34.281,23

OBSERVAÇAO:

DESCRIÇÁO DO BEN4/SERVIÇO: INCENDIO

NATUREZA DA DESPESA: -14905 1

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÀO: RUA GABRIEL BALMA.NT NEVES, AREA PUBLICA N?. RESIDENCIAL SAVANA

CEP: 76890-000 L.T: RO MUI-ICIPIO: 0015 - IARU

U\IDADE: UN QUAIiTIDADE: 1.00 V. UNITARIO: R§ 976.r4 V.TOTAL: RS 976.r4

OBSERVAÇAO:

DESCRIÇÃO DO BEITÍISERVIÇO: INSTALAÇOES ELÉTRICAS

NATUR"EZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio NATUREZ.{ D.A. DESPESA: 44905 I

NEVES, ÁREA PUBLICA N2. RESIDENCIAL SAVANAENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: RUA GABRIEL BALMANT

CEP: 768m-000 ururrrcÍprr» ooiS - lar.u
L-I{IDADE: LIN QUANTIDADE: I,00 v. L\.ITÁRIO: RS 20.392,09 Y.TOTAL: RS 20.392,09

OBSERYAÇAO:

DESCRIÇAO DO BEM/SERVIÇO: CASA DE GAS - BOTIJA 13 KC (Pl3)

NATUREZA DA AQUISIÇAO: Recunos do Convênio n'ATUREZA DA DESPESA: 44905 l

ENDEREÇO DE LOCÁIIZÀÇAO: RUA GABRIEL BALMANT NEVES, AREA PIIBLICA N?. RESIDENCIAL SAVANA

CEP: 76890-000 tlF: RO MLI-I{ICIPIO: tr)15 - JARU

UNIDADE: LD.i QUANTIDADE:1,00 R§ 679.16 V.TOTAL: RS 679.16

OBSERVAÇAO:

DESCRIÇÂO DO BEM/SERVIÇO: PINTURA

NATUR"EZA DA DESPESAT 44905 I

@:RUAGABRIELBALMANTNEvEs,ÁnrepuguceN2.REsIDENcIALsAvANA
CEP: 76890-000 LiF: RO MT,]NICÍPIO: OO 15 - JARU

UNIDADE: T]N QUÁiiTIDADE: 1,00 V. IINITARIO: RS 7.620,44 V.TOTÂI: R§ 7.620,44

OBSERVAÇÀO:

DESCRIÇÁO DO BEM/SERVIÇO: REVESTIMENTOS DE PAREDES

NATUREZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio NÀTUREZA DA DESPES.{: -1-+905 I

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÁO: RUA GABRIEL BALMANT NEVES. AREA PUBLICA N2. RESIDENCIAL SAVANA

CEP: 76890-000 LiF: RO MUNICIPIO:0015 - JARU

UNIDADE: UI._ QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: RS 29.905.32 RS 29.905.32

OBSERVAÇÀO:

DESCRIÇAO DO BEM/SERVIÇO: ALVENARIA

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Conv&rio NATUREZA DA DESPESA: 44905 I

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÁO: RUA GABRIÊL BÁLMANT NEVES, Ánpe pusI-tca N"z. RESIDENCIAL SAvANA

CEP: 76890-000 UF: RO ML,\'ICÍPIO: OO15 - JARU

LTIiIDADE: I-tN QUÁ-NTIDÂDE: 1,00 V. UNITARIO: RS 23.712,31 R$ 23.712,3 rY.TOTAL:

OBSERVAÇÃO:
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

RS 22.796.43

IINID.AIIE: LrN

NATUR"EZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio

UF: RO

V. UNITÁRIO:

NATUREZA DÁ AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio

V.TOTAL:



DESCRIÇÃO DO BEIzÍSERVIÇO: I}{STALAÇÕES HIDRoSSA}TTÁRIo
NATUREZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio

IINDEREÇO DE LOCALIZAçAO : RUA GABRIEL BALMANT NEVES, ÁREA PUBLICA N2, RESIDENCIAL SAVANA
!cep: 76890-000

. UNIDAD E: LN
OBSERVAÇÀO:

NÀTUREZA DA AQUISIÇ O: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 149051

i ENDEREÇO DE LOCALIZÂÇAO: RUA GABRTFL BALMANT NEVES. AREA PUBLICA N?. RESIDENCIAL SAVANA
CEP: 76890-000 MUNI O:0015 - JARU

UNIDÂDE: UN V.TOTAL: RS 35.765.37
: (}BSERVA ÇAO:

DESCRIÇAO DO BEIÚSERVIÇO: SERVIÇOS PRELTMINARES

NATUREZA DA AQUI§IÇ O: Recursos do Convênio

Lr-F: RO MUNICÍPIO: OOi 5 - JARU

QUANTIDADE: i.@ R§ 21.873. i 2

DESCRI

V. UNIT RIO: RS 21.873.r2

DO BEI{/SERIIÇO: ESQUADRIAS

NATUREZA DA AOÚiSIEÃG Recursos do Convênio NATUREZA DÀ DESPFSÀ: 44905 t
EI\-DEREÇO DE LOCALIZAÇÃO; RUA GABRIEL BALMANT NEVES. ÁREA PUBLICA NZ RESIDENCIAL SAVANA
CEP: 76890-000 UF: RO MLÍNICÍPIO: OOI5 . JARU

UNIDADE: lirN QUANTIDÁDE:1,00 v. UNITÁIUOi RS 21.454,8i V.TOTAI,: RS 21.454.81

oBSERVAÇÁO:
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: COBERTTIRA

UF: RO

QUAI{TIDADE: 1.00 V. Ir'II.IITÁRIO: F.S i15.755-37

DESCRIÇAO DO BEM/SERVIÇO: CABE{\4E\TO ESTRUTURADO

NATUREZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPES.A: 449051

EI'iDEREÇO DE LOCAI,TZIçÃO: NUA GABRIEL BALMANT NEVES. ÀREA PUBLICA N2, RESIDENCIAL SAVAiA
UF; RO O:0015 - JARU

UNIDADE: LN QUAIi-TIDADE: 1,00 Y. I'NITÁRIO: RS I.O93.OS V.TOTAL:
OBSERVAÇAO:

NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: RUA GABRIEL BALMANT NEVES. REA PUBLICA N2. RESIDENCIAL SAVANA
O: 0Ol5 - JARU

UI{IDADE: {lN
CBSERVAÇÀC:

DESCRIçÁO DO BEM/SERyIÇO: MOVIMENTo DE TERRA

DESCRIÇAO DO BEM/SERVIÇO: REVESTIMEN-TO DE PiSOS

NATUREZA DÁ AQUISIÇ O: Recursos do Convênio

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: RUA GABRIEL BALMÁNT NEVES. ÁREA PUBLICA N2. RESIDENCIAL SAvAi\A

NATUREZA DA DESPESA; 44905 I

UF; RO

V. UNITÁRIO: RS 6.271.3-5I r/.TOTAL;RS 6.27i.-?5

NATUREZA DA AQUISIçAO: Recursos do Conyênio NAI]--,REZA DA DESPESA: 44905 I

EIçDEREÇO DE LOCALTZA O: RUÀ GABRIFI BALMANT NEVES. PUBLICA N2, RESIDENCIAL SAVANA
CEP: 76890-000 IIF: RO

UNIDADE: UN QUA{TIDADE:1.00 V. UNITI{RIO: RS 3.267,73 V.TOTAI: RS 3.267.73
OBSERVAçÃO:

NATUREZA DA DESPESA: 44905 i

UF: RO MUNICIPIO:0015 - JARU

UNIDADE: UN QUANTIDADE:1.0C V. UNITARIO: RS 13.628.59 V.TOTALT RS 13.628.59

DESCRIÇ O DO BEI/VSERVIÇO: DI\TERSOS

NATUREZA DA AQUISIÇ C): Recursos do Convênio

ENDERSÇO DE LOCALIZA ABRIÊL BALMANT NEVES, AREA PUBLICA N2. RESIDENCIAL SAVAIiAO: RUA G
CEP: 76890-000 UF: RO O: 0015 - JARUMLINI
UNIDADE: LI,\i QUANTIDADE: 1.00 V.TOTAL: RS 6.139,94@GET@T
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CEP: 76890-000

NATüR3ZA DA DESPE§A: 44905 i

V.TOTAL:

CEP: 76890-000

RS 1.093.08

QUANTIDADE;1.00

MUNICÍPIO: OOI5 . JARU

lCrP: 76890-ffn

oBSERVAÇÃO:

OBSERVAÇÃO:



DESCRIÇÃO DO BE}USERVIÇO: CUSTO DO BDI

NATUREZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio n'ATUREZA DA DESPESA: 44905 I

@:RUAGABRIELBALMANTNEvEs,Ár'eepugltcel2.REslDENCIALsAvANA
CEP: 76890-000 UF: RO MUNICIPIO: 0015 - JARU

UNIDADE: UN QUAI-TIDADE: 1.fi) v. UNITÁRIO: RS 56.142.89 V.ToTAL: RS .56.1.12.tt9

OBSERVÀÇAO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

\.\TL. REZA DA DESPES{

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Seniços

Rendimento de
Aplicação

.14905 r RS 306.000,00 RS 306.000.00 RS 0.00 RS o.ff)

TOTAI- (]ERAI-: R$ 30,6.000,00
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rO . DECLARAÇAO

Na qualidade de representante legai do proponente, declaro, para fins de provajunto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração híblica Federal. que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento.

Locai c Data Proponente

r1 . APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRÁBALHO

Aprovado

l-oçal e Daia Concedenic
(Representante legal do órgão ou Entida<ie

12 - AI\EXOS

Documentos Digitaliados do Convênro

\ome do Arquivo:
Despacho Decisório 842868.pdf

PARECER TÉCMCO INICIAL CONV 006 . MN .Nf
Min Cv ü)6-2017 - JARU-RO - Projeto Bas.pdf
TERMO DE CONV 00G2017 - 842868.df


